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PARECER PARLAMENTAR Nº   15  / 2023 (CLJRF) 

 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 13 / 2024 (Projeto de Lei do Executivo) 

 

RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara 

Municipal de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

  O Exmº. Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

 O projeto de lei foi lido em Plenário em 05/03/2024, sendo matéria encaminhada 

a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, emite de parecer, nos termos do 

artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 É o sucinto relatório. 

 

 

ANÁLISE 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Prefeito Municipal, Exmº Sr. 

Fabrício Petri, “Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos agentes públicos do 

Município de Anchieta.” 

  

O projeto em tela é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal 

que assim propôs visando correções formais, fruto de equívocos detectados após a 

Promulgação da norma legislativa, observamos a Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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... 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 
§ 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

... 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração; 

 

Por outro lado, o art. 37 da Carta da República, em seu caput, ressalta expressamente 

que as normas nele contidas se aplicam à 'administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a Revisão Geral Anual 
será concedida a todos os servidores públicos e que a iniciativa 
da lei cabe ao Poder Executivo. São inúmeras as decisões, das 
quais destacamos as ADIN 2061-DF e ADIN 2498-ES, cujas 
ementas transcrevemos: EMENTA - ADIN 2061-DF: AÇAO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. ART. 
37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (REDAÇÃO DA EC Nº 19, 
DE 4 DE JUNHO DE 1998). Norma constitucional que impõe ao 
Presidente da República o dever de desencadear o processo de 
elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos 
servidores da União, prevista no dispositivo constitucional em 
destaque, na qualidade de titular exclusivo da competência para 
iniciativa da espécie, na forma prevista no art. 61, § 1', II, a, da 
CF. 

 
Ainda temos nossa LOM: 

 
Art. 44 São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis que disponham sobre: 
  
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade 
e aposentadoria; 
... 
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O projeto de Lei em tela, traz a faculdade do Chefe do Poder Executivo conceder 

reajuste dos vencimentos dos agentes públicos do Município de Anchieta, o reajuste a 

ser percebido obrigatoriamente por todos os servidores públicos, em razão da perda do 

poder aquisitivo da moeda - Revisão Geral Anual (art. 37, X, in fine) - depende da edição 

de lei específica de iniciativa do Poder Executivo, o que vejo contemplando no presente 

projeto. 

Por se tratar de medida de interesse público, por atingir diretamente a dignidade 

dos servidores do Município, o sustento próprio e de sua família, formo minha convicção 

favorável ao Projeto de Lei em tela, portanto entende este relator que a presente 

propositura é legal e constitucional, não havendo qualquer impedimento, primeiro por 

ser constitucional em seu aspecto formal, ou seja, através de projeto de lei obedecendo 

a todas as formalidades legais, em especial quanto à iniciativa, e segundo quanto ao 

aspecto material temos que o conteúdo normativo é adequado e proporcional para 

produzir os seus efeitos jurídicos. 
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VOTO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei n° 13/ 2024. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

 

Anchieta – ES, 08 de março de 2024. 

 

Cleber Oliveira da Silva: ______________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

Sergio Luiz da Silva Jesus: ________________________________ 

Presidente 

Renato Lorencini: ____________________________________ 

Membro  
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